PARECER Nº 668, DE 2018
Da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de Lei nº 557, de 2011



De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe visa alterar a Lei nº 2.481, de 1953, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio a ser cobrada nas rodovias do Estado, para isentar veículos das guardas municipais.



Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, de 06 a 10/06/2011, não tendo recebido emendas ou substitutivo.



Na sequência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável ao projeto.



Em seguida, vem à propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 



Verificamos que esta propositura tem por finalidade alterar a Lei nº 2.481, de 1953, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio cobrada nas rodovias do Estado, para isentar os veículos das “guardas municipais”.



Importante destacar a participação e a legitimidade de atuação da Guarda Municipal como ente do sistema de segurança pública na esfera municipal. A constituição de 1988 incumbe as Guardas Municipais à proteção de bens, serviços e instalações, mais na prática não se limitam somente ao instituído no artigo 144, §8º, da Constituição Federal. Sua atuação é muito mais diversa, sejam no patrulhamento de vias públicas, no trânsito, na proteção do meio ambiente, no reordenamento dos espaços públicos e na proteção as garantias dos direitos fundamentais aos cidadãos. 



Os Guardas Municipais dotados de poder de polícia, uniformizados, com a possibilidade de estarem armados, são agentes importantes na esfera da segurança pública, dentro da sua municipalidade.


No que concerne à área de competência desta Comissão, em face dos benefícios sociais decorrentes, entendemos que o Projeto versa especificamente sobre Segurança Pública, visando facilitar o deslocamento, dando celeridade às diligências nas proximidades do município, buscando contribuir cada vez mais com a sensação de bem estar social e com a manutenção da ordem pública. 
                       Pelo exposto, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 557, de 2011, pelos seus próprios méritos.

a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  6/10/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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